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RESUMO
Este texto tem como objetivo apresentar uma breve visão comparativa acerca das ações de defesa de interesses 
dos grupos de pressão durante três momentos distintos da recente história política brasileira: a Assembléia 
Nacional Constituinte, ocorrida entre 1987 e 1988; o processo conhecido como Revisão Constitucional, 
ocorrido entre outubro de 1993 e maio de 1994; e o processo conhecido como Reforma Constitucional, 
iniciado em fevereiro de 1996.
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I. BREVE HISTÓRICO SOBRE GRUPOS DE 
PRESSÃO NO BRASIL1
A atuação dos grupos de pressão sobre o 
Poder Legislativo no Brasil é comprovada desde 
o século passado. Mário Augusto Santos (1991), 
em um trabalho sobre o papel da Associação 
Comercial da Bahia, provavelmente a mais an­
tiga em atividade no país — funcionando desde 
1811 — , aponta diversos casos em que a 
entidade atuou em defesa dos interesses de seus 
associados perante o Congresso Nacional da 
Primeira República.
Posteriormente outros autores, como Philippe 
Schmitter(1971), identificaram diversas ocasiões 
ondeb conflito de interesses, conduzido pela ação 
organizada de grupos, chegou ao Congresso Na­
cional. Dezenas de leis neste século foram ela­
boradas sob intensa pressão de grupos orga­
nizados. Tais ações, em grande parte, envolve­
ram e envolvem procedimentos semelhantes aos 
praticados nos Estados Unidos e Europa, como
o envio maciço de correspondência, depoimentos 
em audiências públicas, propaganda, apoio 
financeiro às campanhas eleitorais, entre outras 
práticas.
Um exemplo notável da atuação dos grupos 
de pressão no Brasil foi o debate e aprovação 
do Código Nacional de Radiodifusão, em 1962, 
cujos mais de 50 vetos presidenciais foram der­
rubados no Congresso Nacional por conta da 
poderosa mobilização dos proprietários de emis­
soras de rádio e TV do país. Em decorrência do 
sucesso desta ação de lobbying, os radiodifu- 
sores criaram a Associação Brasileira de Emis­
soras de Rádio e Televisão (ABERT), uma das 
mais atuantes entidades empresariais no Con­
gresso Nacional. O jornalista João Calmon, que 
liderou o movimento em defesa dos interesses 
dos radiodifusores, terminou entrando na carreira 
política sendo senador por muitos anos2.
Durante o regime militar, o formato de atu­
ação dos grupos de pressão sofreu drásticas alte­
rações em razão do gradual autoritarismo imposto
1 A Constituição Brasileira de 1988 assegura ao ci­
dadão, de forma clara e abrangente, o direito de livre- 
associação, o direito das associações representarem 
seus associados, o direito de requerer informações 
do poder público e o direito de petição, todos previs­
tos no artigo 5o. O texto constitucional determina ainda 
a possibilidade das audiências públicas (art.58) e a 
iniciativa popular em propostas legislativas (art.61).
2 Além do exemplo citado, outras leis são exemplares
em termos de lobbying durante a sua elaboração, a 
saber: a criação da Petrobrás nos anos 50; o Estatuto 
do Trabalhador Rural no início dos anos 60; a Lei da 
Reserva de Mercado da Informática e o Estatuto da 
Microempresa, ambas em 1984; o Código de Defesa 
do Consumidor, em 1990, entre muitas outras.
pelo regime. Inicialmente, a área sindical dos tra­
balhadores sofreu dezenas de intervenções que 
praticamente paralisaram e/ou domesticaram 
tais instituições. Na área empresarial, a coinci­
dência de propósitos do regime militar com o mei- 
o, praticamente afastavam a ocorrência de sérios 
conflitos. Mesmo assim, na fase inicial do regime 
militar duas leis — a aprovação do Estatuto da 
Terra e a criação do Banco Central —  foram 
alvo de intensa mobilização dos grupos de pres­
são no Congresso Nacional. Tais movimen­
tações são narradas por Roberto Campos (1994).
Apenas no final dos anos 70 os grupos de 
pressão começam a reaparecer —  com mais 
vigor —  no Congresso Nacional. Provavelmente, 
o exemplo mais notável dos anos 70 foi a intensa 
mobilização da sociedade civil em torno da cam­
panha da anistia política, que contou com a par­
ticipação de estudantes, da Associação Brasi­
leira de Imprensa (ABI), da Ordem dos Advo­
gados do Brasil (OAB) e outros segmentos orga­
nizados da sociedade civil. Dois outros exemplos, 
mais específicos, podem ser lembrados. Um de­
les é a aprovação da emenda constitucional que 
prevê o divórcio, em 1977, e que sofreu forte 
oposição da Igreja. O outro exemplo é a aprova­
ção da Lei do Inquilinato, em 1978, que estabe­
leceu condições amplamente favoráveis para os 
proprietários de imóveis, entre elas a faculdade 
de solicitar o imóvel do inquilino a qualquer 
tempo.
Ao final dos anos 70, a organização do Partido 
dos Trabalhadores revelava a intenção do núcleo 
sindical do ABC em ter uma representação direta 
no Congresso Nacional. Tal fato, de imensa im­
portância para a organização dos interesses no 
Brasil, podia ser atestado pela declaração do en­
tão Deputado Federal Benedito Marcílio3 de que 
sem o PT “os trabalhadores não estavam efetiva­
mente representados no Congresso Nacional”. 
Já nos anos 80, com os ventos discretos da aber­
tura política, os grupos de pressão voltaram, gra­
dualmente, ao Congresso Nacional. Dois exem­
plos são bastante elucidativos dos debates legis-
3 Declaração do deputado, também presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos de Santo André, eleito 
deputado federal pelo MDB em 1978, à revista Veja, 
em 07/02/79.
lativos da primeira metade dos anos 80: a apro­
vação da reserva de mercado da informática e 
a criação do estatuto da micro e pequena em­
presa.
Assim, a vôo de pássaro, é possível verificar 
a participação dos grupos de pressão nos em­
bates legislativos em vários momentos de nossa 
história. Entretanto, a participação dos grupos 
de pressão nos debates constitucionais recentes, 
tanto pela amplitude quanto pela relevância dos 
temas debatidos, reveste-se de importância ainda 
maior. Daí nosso interesse em apresentar uma 
análise sucinta do fenômeno.
II. TIPOLOGIA DOS GRUPOS DE PRES­
SÃO: BREVES CONSIDERAÇÕES
Inicialmente cumpre-nos distinguir grupo de 
interesse e grupo de pressão , para depois apre­
sentarmos uma tipologia dos grupos de pressão 
atuantes no Brasil. Basicamente existem duas 
vertentes. Graham Wooton e David Truman i- 
dentificam os grupos que atuam na defesa de 
seus interesses perante os poderes públicos como 
“grupos de interesses”. Adotamos, entretanto, 
o en tend im ento , com partilhado  por Jean 
Meynaud (1966) e Jean-Daniel Reynaud (1963), 
entre muitos outros, de que grupos de interesse 
—  quando atuam em nível político —  podem 
ser reconhecidos como grupos de pressão. As­
sim, todo grupo de pressão seria um grupo de 
interesse, mas o inverso não é verdadeiro.
No tocante à tipologia dos grupos de pressão, 
praticamente cada autor apresenta a sua. Nota- 
damente pelo fato de que a conjuntura social e 
econômica, assim como os embates ideológicos 
da sociedade, term inam  por determ inar a 
organização dos grupos de pressão. Tanto Paulo 
Bonavides (1978) quanto Jean Meynaud (1966), 
de modo geral, entendem ser difícil estabelecer 
uma tipologia rígida4.
Basicamente, nossa opinião aponta para a 
existência de cinco tipos básicos de grupos de
4 Para outras abordagens sobre os grupos de pressão 
sugerimos consultar ORNSTEIN & ELDER (1978), 
HERING (1967), TOLEDO (1985), CAVALCANTI, 
(1969) eK EY( 1964).
pressão, a saber: (a) grupos empresariais, com­
posto por entidades e empresas; (b) grupos de 
trabalhadores, composto pelos vários níveis de 
sindicatos de trabalhadores e eventualmente, 
grupo de trabalhadores de uma mesma empre­
sa5; (c) grupos de profissionais, tais como enge­
nheiros, advogados, médicos, dentistas, geólogos, 
contabilistas, jornalistas, entre outros; (d) grupos 
de natureza diversa, tais como grupos ambien­
talistas e religiosos, entre outros; e, por fim, (e) 
os poderes públicos. Os grupos podem ser, ainda, 
quanto à origem, de acordo com Gastão Alves 
Toledo (1985), internos ou externos e, ainda, 
quanto à natureza, permanentes ou transitórios.
III. ASSEM BLÉIA NACIONAL CONSTI­
TUINTE (1987-1988)
A Assembléia Nacional Constituinte foi an­
siosamente desejada por expressivos setores da 
oposição6 ao regime militar ao longo dos anos 
70 e no início dos anos 80. A realização de uma 
Assembléia Constituinte retiraria o chamado “en­
tulho autoritário” depositado pelo regime militar 
no ordenamento constitucional e jurídico do país 
ao longo dos 30 anos de autoritarismo.
Em 1986, já  na vigência da Nova República, 
o Congresso Nacional aprovou mensagem pre­
sidencial transformando a legislatura, a iniciar- 
se em 1987, em Assembléia Nacional Cons­
tituinte, sem prejuízo das atribuições e encargos 
normais do Congresso. Buscou-se uma fórmula 
híbrida em oposição à tese da constituinte exclu­
siva. Assim, com 72 senadores, sendo que 1/3
5 Em meados de abril de 1996, funcionários do Ba- 
nespa foram ao Congresso Nacional defender a apro­
vação do acordo que concede empréstimos da União 
ao governo de São Paulo visando salvar o banco da 
falência, justificando o exemplo. O mesmo fenômeno 
já havia ocorrido com os funcionários dos bancos 
Sulbrasileiro e Habitasul, em 1986, e da América Fabril, 
indústria têxtil do Rio de Janeiro, no decorrer dos 
anos 80.
6 Em março de 1970, Ulisses Guimarães, que já co­
mandava o MDB, entregou um documento partidário
ao então ministro da Justiça, Alfredo Buzaid, defen­
dendo a redemocratização do país através da reali­
zação de uma reforma constitucional e da revogação 
dos atos institucionais.
eleito quatro anos antes, e 487 deputados fede­
rais, é instalada a Constituinte. Tendo sido tra­
balhada durante um ano e oito meses, em 5 de 
outubro de 1988 é promulgada uma nova Cons­
tituição com seus 245 artigos e mais 70 artigos 
incluídos nas chamadas disposições transitórias.
O processo iniciou-se sem um anteprojeto 
básico, já  que os trabalhos da Comissão Consti­
tucional criada pelo Poder Executivo foram sole­
nemente ignorados pelos constituintes. Os pri­
meiros meses são consumidos em longas dis­
cussões regimentais. O Deputado Federal Ber­
nardo Cabral, ao derrotar o então Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, é escolhido o todo po­
deroso Relator da Comissão de Sistematização, 
aquela que consolidaria as propostas de 24 sub­
comissões temáticas antes das votações finais 
em Plenário.
Ao longo dos trabalhos, ocorreram dezenas 
de batalhas de grupos de pressão em torno de 
dispositivos constitucionais. Algumas dessas 
batalhas foram inesquecíveis e cases exemplares 
para aqueles que gostariam de investigar as 
manifestações da sociedade organizada no pro­
cesso de elaboração legislativa e constitucional. 
No campo das comunicações, empresários, sin­
dicatos e setores de esquerda batalhavam — 
contra e a favor —  em torno de um modelo po­
pular de radiodifusão em oposição à hegemonia 
da Rede Globo. As diferenças de posições foram 
tão grandes que metade dos constituintes da 
Subcomissão de Comunicação, inclusive a rela­
tora Cristina Tavares (PMDB/PE), abandonou 
os trabalhos. Na Comissão Temática, onde Artur 
daTávolafoi o relator, novo conflito de interesses 
impediu a votação do parecer do relator ao capí­
tulo da Comunicação Social.
No campo da política fundiária, dois pode­
rosos movimentos da sociedade entraram em 
choque: o Movimento dos Sem-Terra, apoiado 
por todas as centrais sindicais, sindicatos de 
trabalhadores e movimentos de esquerda, contra 
a então poderosa União Democrática Ruralista 
(UDR), entidade dos proprietários de terras. 
Comentava-se, ao tempo da Constituinte, que 
em  represália ao apoio de Ronaldo César Coelho  
(PMDB/RJ), deputado e banqueiro, à reforma 
agrária, a bancada ruralista votou a favor da fixa­
ção constitucional dos juros reais em 12% ao
ano.
No campo financeiro, uma bem articulada 
movimentação de esquerda tentou estatizar o 
sistema bancário nacional. As ações de conven­
cimento da Federação Brasileira de Bancos 
(FEBRABAN), amparada por outras entidades 
do setor, impediram a aprovação da proposta. 
Em contrapartida, os banqueiros nacionais não 
atuaram com o mesmo empenho para impedir o 
banimento dos bancos estrangeiros do sistema 
financeiro no Brasil. Na undécima hora, a As­
sociação Brasileira de Bancos Internacionais 
(ABBI) obteve, na Comissão de Sistematização, 
o compromisso de que os bancos existentes con­
tinuariam a operar, condicionando-se a abertura 
de novas agências ou instalação de novos bancos 
à expressa autorização do Presidente da Repú­
blica. Aceitou-se o congelamento das atividades 
dos bancos estrangeiros no Brasil a fim de se 
evitar o encerramento de suas atividades no país.
Os casos de entrechoque de interesses são 
curiosos e variados7. Em nossas pesquisas 
identificamos 383 grupos de pressão e entidades 
públicas e privadas —  com nome e tema de in­
teresse —  envolvidas nas batalhas de influência 
em torno da nova Constituição. O total obtido 
não representa, obviamente, o total de grupos 
de pressão envolvidos, uma vez que não existia 
obrigatoriedade de identificação do grupo perante 
a Mesa Diretora da Assembléia Nacional Cons­
tituinte.
O governo, por seu lado, dividia-se em três 
blocos básicos. Um deles, ligado ao Presidente 
José Sarney, defensor de uma agenda política 
basicamente focada na manutenção do mandato 
presidencial em cinco anos e na rejeição da 
proposta parlamentarista de regime de governo. 
Outro bloco, ligado aos partidos (PMDB e PFL) 
que apoiavam o governo de acordo com agendas 
específicas de seus líderes políticos, tais como 
Antônio Carlos Magalhães, Marco Maciel, íris 
Resende, entre outros. Por fim, o terceiro bloco, 
integrado pela burocracia federal com suas agen­
das próprias, muitas vezes distintas da cúpula 
do governo e das lideranças partidárias, voltada
7 Alguns deles estão descritos em nossa dissertação 
de mestrado. Cf. ARAGÃO, 1993.
para assegurar ou ampliar espaços e benefícios 
de suas respectivas agências.
No lado empresarial, havia uma grande dis­
persão de forças no primeiro ano do processo 
constituinte. Ao início de 1988, setores expres­
sivos do empresariado apoiaram a criação de 
um bloco parlamentar, conhecido como “Cen- 
trão”, destinado a impedir a aprovação de vários 
artigos de cunho social e intervencionista. Afora 
os setores rural e financeiro, já  mencionados 
anteriormente, vale apontar —  pelo caráter de 
omissão —  o setor multinacional do empresa­
riado, que atuou com muita discrição, acuado 
pelo embate ideológico e temeroso de que sua 
extra-exposição, no esforço de convencimento, 
pudesse determinar uma radicalização contrária 
ao pretendido na elaboração da Constituição.
Pelo lado dos trabalhadores, comandados 
pelas centrais sindicais —  Central Única dos 
Trabalhadores (CUT) e Confederação Geral dos 
Trabalhadores (CGT) —  e assessorados pelo 
Departamento Intersindical de Assessoria Parla­
mentar (D1AP), lograram obter grandes con­
quistas no início do processo. Aproveitando-se 
da limitação da agenda da cúpula do governo e 
da articulação dos setores corporativistas dos 
trabalhadores, em um ambiente favorável à ma­
nutenção de conquistas sociais e de desarticu­
lação do empresariado, os trabalhadores obtive­
ram grandes avanços, limitados no decorrer do 
processo em razão da atuação do “Centrão”.
Do processo constituinte de 1987-19888, po­
demos apresentar algumas considerações adi­
cionais no tocante à ação dos grupos de pressão:
a) A Constituinte representou o supra-sumo 
em termos de variedade de instrumentos e or­
ganização das ações de pressão. Todos os recur­
sos conhecidos e reconhecidos como legais fo­
ram em pregados, tais com o: grass-roo ts  
lobbying9; promoção de encontros de trabalho; 
realização de eventos sociais; propaganda nas 
mídias regulares; distribuição de posters e pan­
fletos; manifestações nas ruas, nas cercanias e
8 Para maiores detalhes sobre o processo constitu­
inte, recomendo a coletânea de artigos coordenados 
por Pau lo Mercadante (1990).
9 Ações de pressão e convencimento praticadas nas
no interior do Congresso e nas galerias do Ple­
nário etc;
b) Houve, sem dúvida, preocupação de alguns 
setores da sociedade em eleger representantes 
publicamente comprometidos com seus interes­
ses. Citamos, por exemplo, o fato de que lide­
ranças como Lula (trabalhadores) e Afif Do­
mingos (empresários) foram eleitos constituintes;
c) Estimulados pelo modelo de elaboração 
do processo constituinte, que previa várias eta­
pas de debate antes das votações finais, o recurso 
da participação em audiências públicas foi am­
plamente utilizado para a defesa de interesses e 
debates de idéias. Tais eventos, muitas vezes, 
foram concorridos e polêmicos. Quase sempre, 
com a significativa participação de entidades 
verdadeiramente representativas da sociedade;
d) Outro aspecto inovador foi a chamada par­
ticipação popular através da apresentação de 
propostas de emendas constitucionais. Mais de 
12 milhões de assinaturas de eleitores foram ane­
xadas às 122 propostas de emendas constitu­
cionais, algumas delas aproveitadas parcialmente 
pelo Relator-Geral na elaboração do texto final;
e) Mesmo considerando a inexistência de 
mega-manifestações populares, como aquelas 
ocorridas na campanha “Diretas, Já” 10, nunca 
na história constitucional brasileira se alcançou 
um grau tão elevado de participação da socie­
dade na elaboração de um texto constitucional. 
As razões para esse elevado grau de participa­
ção são muitas. Uma delas era a possibilidade 
dos segmentos ligados ao chamado “bloco pro­
gressista” da sociedade obterem o reconheci­
mento de muitas de suas aspirações, tais como
bases eleitorais visando influir no comportamento 
do parlamentar.
10 A campanha das “Diretas Já” foi deflagrada pelo 
PT, em 1983, a partir da apresentação de uma proposta 
de emenda constitucional pelo então deputado federal
Dante de O liveira (PM D B/M S) que propunha a 
realização imediata de eleições diretas para Presidente 
da República. O movimento galvanizou centenas de 
milhares de pessoas e culminou na realização de mega- 
comícios em várias capitais. Em 25 de abril de 1993, a 
proposta de emenda não foi aprovada pelo Congresso
em razão de não ter alcançado número suficiente de 
votos.
direitos sociais mais avançados, políticas públicas 
estatizantes e nacionalistas, entre outros as­
pectos;
f) Pelo lado empresarial, temia-se que a anti­
ga oposição, agora no Poder, tentasse aprovar 
uma agenda de esquerda à moldura institucional- 
econômica do país. Tal temor era ampliado pela 
eficiência inicial da mobilização de setores sindi­
cais, além da evidente preferência suprapar­
tidária por políticas e práticas estatizantes. Ou 
seja, ao largo do debate constitucional, o modelo 
autárquico de políticas públicas remanescia 
intocado e fracamente questionado. Ademais ao 
embate em torno de modelos e políticas, o proces­
so de redemocratização sugeria —  a todos os 
segmentos organizados —  o direito e, em certo 
sentido, o dever de participação na elaboração 
da nova Constituição;
g) Com a aprovação de mais de 300 artigos, 
dificilmente algum grupo deixou de ser aten­
dido11. Em contrapartida, o resultado final foi 
uma Constituição impraticável, que até hoje, 
quase dez anos de sua promulgação, possui 
dezenas de dispositivos sem regulamentação 
legal, inclusive alguns de grande importância, 
como a regulamentação do sistema financeiro, 
do plebiscito e referendum , da magistratura 
nacional e do direito de greve do servidor 
público, entre outros;
h) Finalmente, outra característica marcante 
do processo constituinte foi a participação do 
governo com agendas ora conflitantes, como no 
caso da reserva de mercado, ora limitadas a 
temas políticos. Um exemplo de conflito na 
administração pública foi o debate acerca da 
constitucionalização dos princípios da política de
11 Por exemplo, o artigo 66 das Disposições Transi­
tórias, que prorrogou a validade das concessões pri­
vadas de serviços de telefonia pública, foi expres­
samente incluído no texto constitucional para atender 
ao grupo ABC, detentor de uma rentável empresa 
telefônica no Triângulo Mineiro, região de Minas 
Gerais. Mo caso das empresas de comunicação, foi 
assegurada a manutenção da imunidade tributária 
constitucional dos livros, jornais e revistas e do papel 
de imprensa, bem como assegurada a participação —  
em até 30% —  de pessoas jurídicas no capital de em­
presas jornalísticas.
reserva de mercado que colocou, em campos o- 
postos, os Ministérios das Comunicações e da 
Ciência e Tecnologia. No segundo ano da cons­
tituinte, o governo basicamente concentrou seus 
esforços em assegurar a duração do mandato 
do Presidente Sarney e na manutenção do presi­
dencialismo.
O confuso resultado final, apelidada pelo 
saudoso Ulysses Guimarães como a “Cons­
tituição Cidadã”, em parte, pode ser atribuído à 
incapacidade do Executivo em mediar o conflito 
de interesses. O imenso poderio de pressão do 
governo foi locado e sublocado para a defesa 
de interesses pessoais e corporativistas, em es­
pecial na garantia do mandato presidencial de 
José Sarney, na ampliação de direitos traba­
lhistas, na ampliação da capacidade de inter­
venção — ainda que teórica —  do Estado na 
economia, na limitação ao investimento estran­
geiro em setores como o bancário, securitário e 
minerador, entre outros aspectos.
IV. REVISÃO CONSTITUCIONAL (1993- 
1994)
A Constituição de 1988, em uma decisão ins­
pirada na Constituição de Portugal, conforme 
mandamento contido nas Disposições Transitó­
rias, determinou a realização de um processo de 
revisão do texto constitucional cinco anos após 
a sua promulgação. Porém, além de fixar data 
para o seu início, a Constituição estabeleceu que 
a aprovação das emendas constitucionais du­
rante o processo de Revisão, exigiria apenas o 
quorum de maioria absoluta, ao contrário do 
processo regular de emendas constitucionais, que 
exige duas votações em cada casa legislativa 
com 3/5 de votos a favor, além dos andamentos 
em comissões.
Antes do início do processo, estava claro que 
existiria um sério embate entre o chamado Brasil 
autárquico, defensor das empresas estatais e de 
conquistas sociais, tais como a estabilidade no 
emprego, versus um Brasil emergente, oscilante 
entre o tradicional ideário social-democrata e a 
novidade liberal que varria a América Latina. 
Partidos de esquerda, notadamente o Partido dos 
Trabalhadores (PT) e o Partido Democrático 
Trabalhista (PDT), sabedores da existência de
uma maioria “conservadora” —  ainda que tal 
maioria se comportasse de forma pouco harmô­
nica —  temiam que um “rolo com pressor” 
pudesse desmontar o aparato de intervenção 
estatal na economia e reduzir os avanços sociais, 
ambos obtidos em 1988.
Grosso modo, três pólos de influência gravi­
tavam em tomo de um Congresso pouco disposto 
a manifestar-se acerca de temas polêmicos às 
portas das eleições: governo, sindicatos de traba­
lhadores e empresariado. O primeiro e mais po­
deroso deles era o governo, cuja agenda era bem 
clara: reforma fiscal e tributária como pré- 
requisito para a estabilização econômica. Não 
havia consenso, dentro dos ministérios, acerca 
das demais propostas debatidas, algumas delas 
de caráter liberal, como a quebra dos monopólios 
estatais.
O segundo pólo de influência era constituído 
pelas forças sindicais ligadas aos trabalhadores, 
com ênfase especial no papel desempenhado 
pela Central Unica dos Trabalhadores (CUT) e 
entidades afiliadas13, e que jogavam tudo na invi­
abilização do processo. A estratégia inicial foi a 
de questionar, no Supremo Tribunal Federal, a 
legalidade da instalação do Congresso Revisor. 
Vencida a etapa judicial, na qual o processo revi­
sor foi considerado legal e legítimo, a resistência 
passou a ocorrer em duas frentes.
Dentro do Congresso, a bancada dos “con- 
tras” 14 atuava através de uma sistem ática 
obstrução dos trabalhos legislativos, amparado 
por um inteligente esquema promocional dos sin­
dicatos de trabalhadores, com a distribuição de
13 Das quatro grandes centrais sindicais brasileiras, 
a CUT e as duas CGT’s (Central Geral dos Trabalha­
dores e Confederação Geral dos Trabalhadores) —  
além de todas as demais confederações e grandes fe­
derações, como as dos petroleiros e telefônicos — , 
ficaram contra o processo revisor. Apenas a Força 
Sindical, a segunda maior central sindical do País, 
trabalhou fortemente em favor da revisão, tendo in­
clusive apresentado diversas propostas.
14 Apelido dado pelos defensores da Revisão Cons­
titucional e amplamente utilizado pela imprensa para 
identificar os parlamentares que eram contra o 
processo. Notadamente, os parlamentares do PT
posters, documentos e outros materiais de divul­
gação. Em Plenário, utilizavam-se dos expe­
dientes regulares de “obstrução”, facilitados pelo 
comando vacilante do Senador Humberto Luee- 
na, então Presidente do Senado e do Congresso 
Revisor. Fora do Congresso, a resistência desen­
volvia-se através de uma estratégia de contra- 
informação visando fazer crer que os direitos 
sociais, que nunca figuraram na pauta de priori­
dades da R evisão C onstituc ional, seriam  
eliminados, juntamente com o monopólio do 
petróleo e das telecomunicações e outros ícones 
da soberania nacional. Em várias capitais, eram 
distribuídos posters com retratos de deputados 
acusados de traidores do povo.
Porém, o ponto alto da estratégica sindical e 
dos partidos de esquerda baseou-se na explo­
ração de dois aspectos cruciais que, juntamente 
com a proximidade das eleições de 1994 e a divi­
são do governo, determinaram o fracasso da Re­
visão. Um deles refere-se às ações de propa­
ganda na televisão. Os adversários da Revisão 
Constitucional, utilizaram-se —  com o apoio e 
verbas dos sindicatos de trabalhadores —  do 
inteligente expediente de saturar as emissoras 
de Brasília com anúncios de sindicatos e de 
“movimentos populares” contra a Revisão Cons­
titucional. Atemorizados, os parlamentares ti­
nham a impressão que o imenso volume de anún­
cios também era veiculado em seus Estados. 
Artificialmente, estava sendo criada a impressão 
de que participar do processo revisor era eleito­
ralmente perigoso.
No terceiro pólo de influência —  o setor 
empresarial —  a ocorrência da Revisão Consti­
tucional estimulou a criação de uma ampla coa­
lizão de interesses, englobando os principais 
segmentos da iniciativa privada. O modelo ba­
seava-se na exitosa coalizão conhecida como 
“Ação Empresarial” que obteve a aprovação da
(Partido dos Trabalhadores), PDT (Partido Demo­
crático Trabalhista), PSB (Partido Socialista Bra­
sileiro), PC do B (Partido Comunista do Brasil), além 
do PMDB (Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro) e PSDB (Partido da Social Democracia Brasi­
leira), todos considerados ideologicamente de “es­
querda”, pertenciam ao grupo dos “contras” totali­
zando cerca de 120 parlamentares.
nova lei dos portos15 . Para o novo desafio, 
manteve-se a mesma denominação e a mesma 
coordenação do empresário Jorge Gerdau. Mais 
de 30 entidades empresariais foram acionadas. 
Apenas o Instituto Brasileiro para o Desenvol­
vimento das Telecomunicações (IBDT), formado 
por empresas e entidades interessadas na quebra 
do monopólio das telecomunicações, por razões 
estratégicas, optou por atuar separadamente. 
Nesse sentido, o lobbying em favor da priva­
tização das telecomunicações foi eficiente no uso 
da propaganda na mídia impressa, em especial 
revistas, e na televisão. A mensagem transmitida 
era a de que o serviço público era de baixa quali­
dade e pouco disponível.
Os aspectos básicos da coalizão “Ação Em­
presarial” eram os seguintes: (a) utilizar, de forma 
a potencializar esforços e resultados, os canais 
políticos do grande empresariado nacional e mul­
tinacional no Congresso; (b) produzir emendas, 
destinadas à modernização da economia, com 
ampla sustentação factual e ideológica; e (c) dar 
uma aparência de legitimidade à ação do grupo 
pela não-particularização dos interesses defen­
didos.
No campo tático, a coalizão empresarial, 
inicialmente, não buscou utilizar-se da propa­
ganda na televisão como instrumento de conven­
cimento. Os recursos táticos eram mais tradicio­
nais e envolviam a produção de material escrito 
e promocional. Uma peça inovadora foi uma es­
pécie de cartilha, em linguagem simples, des­
tinada ao público de baixa escolaridade. Já ao 
final do processo, quando já  era possível perceber 
o retumbante fracasso da Revisão Constitucio­
nal, a coalizão empresarial, utilizando-se do rótulo 
“Olho Vivo Cidadão”, chegou timidamente à 
televisão sem a menor conseqüência prática.
Os resultados, obviamente, foram decepcio­
nantes para os defensores do processo de Re­
visão Constitucional. Apenas 6 emendas cons­
titucionais foram aprovadas, embora 17 mil pro­
1- Entre 1991, ainda no governo Collor, e fevereiro de 
1993, o Congresso discutiu a lei que modernizaria o 
funcionamento dos portos. O ponto crucial da propos­
ta foi quebrar o monopólio sindical da exploração da 
mão-de-obra portuária e facilitar a operação de portos 
e terminais privados.
postas de emendas tivessem sido apresentadas 
por deputados e senadores nas diversas etapas 
do processo16. As seis emendas constitucionais 
aprovadas foram as seguintes: a criação do Fun­
do Social de Emergência17; a redução do man­
dato presidencial de cinco para quatro anos; a 
permissão de convocação pelo Congresso de 
funcionários de segundo e terceiro escalão; a 
permissão de dupla nacionalidade para brasi­
leiros; e a exigência de probidade administrativa 
e moralidade como pré-requisito para o exercício 
de mandato eletivo.
O governo, como o mais poderoso grupo de 
pressão, limitou sua agenda à reforma tributária. 
Porém, já  em novembro, a equipe econômica18 
percebeu que o desinteresse dos demais setores 
do governo, inclusive do Presidente Itamar 
Franco, além da preocupação dos parlamentares 
com os desdobramentos da CPI do Orçamento, 
estaria limitando seriamente a possibilidade de 
aprovação de uma verdadeira reforma tributária. 
Outro fator era a proximidade das eleições e a 
falta de consenso na equipe econômica com re­
lação ao modelo de reforma tributária e fiscal a 
ser apresentado.
No campo tributário, vale destacar que não 
chegou a existir um consenso entre as entidades 
empresariais acerca da simplificação dos tri­
butos. Assim, na impossibilidade da reforma 
fiscal e tributária, o governo propõe e obtém do 
Congresso a aprovação do Fundo Social de
16 Na verdade, além das 17 mil emendas, 12 mil sub­
emendas foram apresentadas. Porém, apenas 76 
pareceres foram preparados pelo relator Nelson Jobim. 
Desses, 55 não foram examinados, 13 foram rejeitados, 
19 votados em primeiro turno e apenas 6 —  corres­
pondentes às emendas aprovadas —  foram votados 
em segundo turno.
17 Fundo Social de Emergência, criado para viger por 
dois anos, destinou 20% das verbas orçamentárias 
para programas emergenciais. Na verdade, o Fundo 
destinava-se a criar uma área dentro do Orçamento 
livre das vinculações orçamentárias para Estados e 
Municípios e permitir que o governo alcançasse uma 
situação de melhor equilíbrio fiscal, pré-requisito 
básico do Plano Real.
18 À época, a equipe econômica era liderada pelo
Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso.
Emergência, destinado a estabelecer a desvin­
culação de aproximadamente 20% do Orça­
mento Federal. A criação do Fundo era apresen­
tada como condição essencial para a estabilização 
econômica e representaria aproximadamente 
US$ 16 bilhões.
Claramente, venceram os “contras”, que ti­
nham como meta inviabilizar o processo revisor. 
Porém, a grande vitória foi da equipe econômica 
que, através da aprovação do Fundo Social de 
Emergência, assegurou o pilar básico para a ado­
ção do Plano Real. Perderam os setores que 
defendiam a Revisão, como os empresários da 
“Ação Empresarial”, que mesmo aglutinados de 
forma pioneira não tiveram meios nem poderio 
para envolver o governo e motivar os parlamen­
tares.
Outro aspecto decisivo para o resultado final 
do processo foi a eclosão do escândalo do 
Orçamento, também apelidado como Budgetga- 
te, e que está detalhadamente comentado por 
David Fleischer (1995). Inteligentemente, a 
oposição dedicava-se a caracterizar o escândalo 
do Orçamento como fator que macularia, ainda 
mais, a legitimidade do Congresso para realizar 
a Revisão Constitucional. Com o escândalo e a 
posterior instalação de uma Comissão Parlamen­
tar de Inquérito (CPI)19, a elite parlamentar20 
ficou seriamente preocupada em estabelecer 
mecanismos de damage control que proteges­
sem politicamente o Congresso e, em certo sen­
tido, até o governo21.
19 A CPI do Orçamento foi instalada em 20 de outubro 
de 1993, tendo funcionado por três meses, realizado 
111 sessões com 77 depoimentos. Dezessete deputa­
dos federais foram acusados de quebra de decoro 
parlamentar. Quatro desses deputados renunciaram 
ao mandato antes do julgamento em Plenário e seis 
deputados federais, entre eles uma das maiores estre­
las da política brasileira, Ibsen Pinheiro (PMDB/RS), 
perderam o mandato.
20 Elite parlamentar é uma expressão utilizada pelo 
autor e por outros cientistas sociais para identificar o 
extrato mais influente do Congresso Nacional. A elite, 
no entender do autor, seria formada por liderenças 
formais (líderes partidários), lideranças institucionais 
(membros das mesas-diretoras e presidentes de comis­
sões legislativas), formadores de opinião, especia-
Ao contrário do processo constituinte de 
1987-1988, onde as disputas eram resolvidas em 
cansativas negociações e/ou no voto em Plená­
rio, a batalha da Revisão Constitucional foi ga­
nha, praticamente, nas práticas obstrucionistas. 
A conseqüência foi o reduzidíssimo número de 
emendas constitucionais aprovadas. O Congres­
so, também, foi derrotado. Além das repercus­
sões decorrentes das investigações da CPI do 
Orçamento, a opinião pública percebeu o desin­
teresse dos parlamentares em votar e, pelo outro 
lado, a insistência dos “contras” em obstruir os 
trabalhos.
Do processo, podemos tirar algumas conclu­
sões adicionais da participação dos grupos de 
pressão:
a) Praticamente, todos os instrumentos bási­
cos dos grupos de pressão, tais como envio de 
correspondência, manutenção de contatos, reali­
zação de eventos dentro e fora do Congresso, 
uso de material de propaganda, edição de publica­
ções, ações de grass roots nas bases eleitorais 
dos parlamentares foram praticados, conside- 
rando-se todos os segmentos de interesses envol­
vidos;
b) Dado o formato do processo revisor, as 
audiências públicas não ocorreram de forma sig­
nificativa nem —  quando ocorreram —  foram 
relevantes, ao contrário do verificado na Cons­
tituinte. Não houve, ademais, participação 
relevante de grupos da sociedade civil, fora do 
eixo empresarial-sindical. A ausência de uma 
agenda ambiental não atraiu ao processo, por 
exemplo, as numerosas ONGs ligadas ao meio-
listas em temas relevantes, líderes de agrupamentos 
ou^  facções políticas, entre outros.
21 Logo após a eclosão do escândalo, o presidente 
Itamar Franco, através de seu líder no Senado,
Senador Pedro Simon (PMDB/RS), declarou que re­
nunciaria juntamente com todo o Congresso caso 
fosse a melhor solução para o impasse político. Não 
são poucos os que afirmam que o escândalo, exata­
mente um ano antes das eleições presidenciais e con- 
gressionais, teria sido deflagrado como uma manobra 
das esquerdas destinada a implodir o processo  
revisor e causar a antecipação dessas eleições em 
razão do enorme favoritismo de Lula, à época com  
quase 40% das preferências eleitorais.
ambiente;
c) No tocante ao uso da propaganda de tele­
visão, os sindicatos de trabalhadores foram efici­
entes em utilizar o instrumento visando criar uma 
impressão de que o processo revisor carecia de 
um claro suporte popular. O lado empresarial 
limitou-se, tardiamente, a usar a mídia eletrônica 
em favor da Revisão Constitucional, ressalvando- 
se o lobbying das telecomunicações, conforme 
mencionado acima;
d) Dada as características limitadoras do pro­
cesso, a participação popular, prevista na Cons­
tituição, na forma de apresentação de propostas 
de emendas constitucionais não ocorreu. Es­
pecialmente pelo fato dos sindicatos de traba­
lhadores, poderosos instrumentos de mobilização 
para a obtenção de assinaturas para as propostas 
populares, terem adotado uma postura obstrucio­
nista;
e) O uso da contra-informação, entendida 
como a divulgação de fatos que enfraqueciam 
os adversários sem necessariamente buscar 
exaltar a qualidade dos argumentos do agente, 
foi eficientemente utilizada. Os “contras” divul­
garam, com o apoio dos sindicatos, listas de par­
lamentares considerados “traidores da pátria”22 
por que queriam acabar com os direitos sociais, 
tais como aposentadorias, décimo-terceiro salá­
rio, entre outros benefícios que, inclusive, não 
estavam em debate;
f) Ainda com relação às ações de “contra- 
informação”, os “contras” foram muito hábeis 
em criar expectativas acerca do número de parla­
mentares envolvidos no escândalo do Orçamen­
to. A qualquer instante, um novo deputado 
federal de importância poderia ser envolvido, 
considerando as insinuações de que existiriam 
mais de 100 parlam entares envolvidos em
22 Ao início de 1994, quando ainda existiam algumas 
esperanças acerca do andamento da Revisão Cons­
titucional, um deputado federal afirmava, informal­
mente, que apoiava todas as propostas de redução 
da intervenção do Estado na economia, porém prefe­
riria não votá-las, pois repercutiria negativamente 
entre sua família e seus eleitores o sposters espalhados 
pela sua base eleitoral onde os sindicatos de trabalha­
dores o acusavam de “traidor da pátria”, de vassalo 
de Washington e de adversário dos direitos sociais.
corrupção. A cada surto de suspeitas decorren­
tes da CPI do Orçamento, setores influentes da 
elite parlamentar recolhiam-se temerosos de que 
as investigações pudessem —  com ou sem razão 
— alcançá-los;
g) Pela aliança dos defensores da Revisão 
Constitucional, a identificação dos oposicionis­
tas como “contras” foi um recurso eficiente para 
estigmatizar os adversários das reformas, das 
mudanças, colocando-os na categoria daqueles 
que não debatem, não votam e nem querem mu­
dar nada;
h) A boa fundamentação das emendas apre­
sentadas pelo setor privado, destinadas, basica­
mente, a romper os monopólios estatais e ampliar 
os horizontes do setor privado nacional e multina­
cional no Brasil, foram fundamentais para o con­
vencimento da imprensa e de parte da elite parla­
mentar de que as idéias eram boas, ainda que o 
momento para aprová-las não fosse politica­
mente oportuno;
0 A bancada dos “contras”, especialmente 
ligadas aos sindicatos e à base corporativista da 
sociedade, mostrou maior coesão do que as ban­
cadas ligadas aos setores empresariais. Mais 
uma vez, demonstrou-se que o lobbying empre­
sarial é muito eficiente para questões específicas 
de interesse de um segmento —  por exemplo os 
ruralistas e banqueiros, ou mesmo de empresas, 
como as grande empreiteiras —  porém, é fraco 
e desarticulado para atuar em conjunto sobre 
temas conceituais;
j) Por fim, mais uma vez, mesmo com carac­
terísticas diferentes, o governo não demonstrou 
unidade suficiente para exercer seu poder como 
o mais poderoso grupo de pressão do país. Ape­
nas a equipe econômica, especialmente após o 
início das negociações entre Fernando Henrique 
Cardoso e o PFL, atuou com precisão ao obter 
a aprovação da emenda criando o Fundo Social 
de Emergência. Os demais setores praticamente 
não se envolveram no debate.
V. REFORMA CONSTITUCIONAL (1995-?)
O processo conhecido como a Reforma 
Constitucional23 , iniciado no governo Fernando
23 A Reforma Constitucional é, de certa forma, um
Henrique Cardoso, é fundamentalmente diferen­
te da Constituinte e da Revisão Constitucional. 
Ao contrário do processo constituinte —  que 
transformou deputados e senadores em consti­
tuintes —  ou do processo revisor —  que esta­
belecia um mecanismo de votação mais simplifi­
cado — cada emenda da Reforma Constitucional 
deve ser aprovada por 3/5 dos congressistas de 
cada Casa em dois turnos de votação.
A Reforma Constitucional não tem data certa 
para acabar e seu andamento depende funda­
mentalmente da vontade política do Congresso 
e da capacidade de articulação política do gover­
no. O processo iniciou-se em fevereiro de 1995 
com o envio de um conjunto de propostas cobrin­
do as seguintes áreas: previdência social, mine­
ração e definição de empresa brasileira, teleco­
municações, petróleo, navegação de cabotagem 
e gás canalizado.
Em agosto de 1995, a segunda etapa da Re­
forma Constitucional foi iniciada com o envio de 
outras propostas, cobrindo as áreas adminis­
trativa e tributária. Nossos comentários referem- 
se à primeira fase da reforma constitucional, que 
engloba as emendas aprovadas em 1995, a saber: 
monopólios estatais do petróleo e das telecomu­
nicações, definição de em presa brasileira, 
exploração do gás canalizado, navegação fluvial 
e costeira e mineração, todas já  promulgadas. 
A reforma previdenciária, originalmente com­
posta por quatro propostas de emendas à Consti­
tuição, foi reduzida a duas propostas de emendas 
e encontrava-se em fase de debates na Câmara 
dos Deputados, em fevereiro de 1996.
O processo de Reforma Constitucional, pelo 
menos em sua primeira fase, teve características 
bastante peculiares frente aos demais processos 
constituintes. Em primeiro lugar, o governo entrou 
no processo com sua própria agenda e propostas 
e com um confortável suporte na opinião pública, 
em decorrência do sucesso do Plano Real e do 
natural “período de graça” do presidente recém- 
eleito.
Em segundo lugar, a agenda de Fernando
rótulo que identifica o processo provocado pelo go­
verno utilizando-se do direito de enviar ao Congresso 
propostas de emendas à Constituição.
Henrique Cardoso era, de modo geral, a agenda 
de consenso entre a elite industrial, a grande im­
prensa e expressivos setores da burguesia nacio­
nal. Ou seja, reformas constitucionais destinadas 
a garantir o sucesso do Plano Real e permitir a 
maior participação da iniciativa privada em seto­
res anteriormente reservados ao setor público. 
Enfim, a redefinição de um pacto de convivência 
entre os setores público e privado no Brasil.
Em terceiro lugar, tendo como fator catalisa­
dor o sucesso do Plano Real e a natural opção 
de FHC como o anti-Lula24, uma grande parcela 
de políticos de direita, centro-direita e centro- 
esquerda reuniram-se em torno de Fernando 
Henrique Cardoso, dando origem à forte —  po­
rém instável —  coalizão de cinco partidos políti­
cos25 que apóiam o governo no Congresso26.
Chegando a outras conclusões, podemos di­
zer o seguinte:
a) O governo foi —  nesta fase inicial — o 
mais poderoso pólo de influência no processo 
de reforma. Ancorado em uma agenda positiva 
e no sucesso do Plano Real, as resistências às 
propostas do governo na primeira fase da refor­
ma constitucional foram bem menores do que 
as esperadas;
b) Ao contrário da Constituinte e da Revisão 
Constitucional, o governo demonstrou um eleva­
do grau de coesão política e razoável organiza­
ção da agenda proposta, pelo menos na fase ini­
cial do processo;
24 Ao longo da campanha presidencial, FHC rejeitou 
o papel de anti-Lula. Porém, para todo o establishment 
e para parcela da classe média, FHC representava a 
única alternativa viável à direita da confusa plataforma 
eleitoral de Lula.
25 O governo FHC, até fevereiro de 1996, era apoiado 
pelo PSDB (Partido da Social Democracia Brasileira), 
PFL (Partido da Frente Liberal), PMDB (Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro), PTB (Partido 
Trabalhista Brasileiro) e PPB (Partido Progressista 
Brasileiro), este resultante da fusão entre o PPR e o 
PP.
26 Comentando seu relacionamento político com o
Congresso, FHC disse a Bill Clinton que possuía u- 
ma maioria desorganizada enquanto Clinton possuía 
uma minoria organizada.
c) A oposição, mesmo tendo crescido em re­
lação ao governo Itamar Franco, mostrou-se en­
velhecida perante a opinião púbica ao insistir em 
m anter-se fora do debate e renitentemente 
obstrucionista. Assim, a rigor, a verdadeira opo­
sição às propostas do governo aparecia dentro 
das bases políticas aliadas por conta de disputas 
de poder político entre os partidos ou mesmo 
por questões de clientelismo e fisiologismo;
d) O comando legislativo “pró-reforma”27 
—  em oposição ao fraco comando do Congresso 
durante a Revisão Constitucional —  quebrou a 
espinha da estratégia de obstrução dos adver­
sários da Reforma Constitucional. Os adversá­
rios da Reforma souberam que, desta feita, não 
poderiam evitar que as votações ocorressem 
pelo menos enquanto perdurar a aliança entre o 
governo, o PFL e o PMDB;
e) Os outros dois pólos importantes — grupos 
de empresários e de trabalhadores —  ao con­
trário da Constituinte e da Revisão Constitucional 
tiveram atuações diferenciadas em comparação 
com os padrões anteriores, a saber:
1) Os grupos de trabalhadores, temerosos do 
poderio político do governo, preferiram evitar 
o confronto direto, como o ocorrido nas demais 
ocasiões. Até o velho recurso de acusar de trai­
dores da pátria aqueles contrários às posições 
dos sindicatos, foi pouco empregado na fase ini­
cial das votações da Reforma. Havia o risco de 
que o “acusado” deixasse de votar com os sindi­
catos em votações futuras. Em conseqüência, a 
resistência dos sindicatos, notadamente ligados 
aos segmentos mais corporativistas da sociedade 
brasileira, foi transferida para a regulamentação 
das quebras dos monopólios de petróleo e das 
telecomunicações e, evidentemente, para as fu­
turas votações das reformas administrativa e 
previdenciária;
27 Luiz Eduardo Magalhães (PFL/BA), presidente 
da Câmara, foi um dos idealizadores do acordo entre 
FHC e o PFL. Como presidente da Câmara, demons­
trou forte liderança ao impedir manobras protelatórias 
forçando os deputados a expressarem suas posições 
através do voto. José Sarney, presidente do Congres­
so e do Senado, sem demonstrar o mesmo interesse, 
preocupou-se em revitalizar sua imagem mostrando- 
se um político firme e atuante.
2) Pelo lado empresarial, o perfil de atuação 
foi mais discreto e, em certo sentido, inovador. 
Buscou-se, preferencialmente, consolidar no 
imaginário da sociedade —  através da influência 
dos formadores de opinião —  que as reformas 
eram inevitáveis para retirar as amarras do país. 
Toda a argumentação desenvolvida para a Re­
visão Constitucional foi útil para influenciar na 
formatação da agenda constitucional do governo;
3) Em nível operacional, a mesma coalizão 
de forças da Revisão Constitucional —  Ação 
Empresarial —  esteve em ação. Porém, com 
um papel discreto, visando dar suporte à deter­
minadas discussões e na produção de documen­
tos. O fato de o governo apoiar uma agenda de 
reformas baseada na revisão dos conceitos de 
participação do Estado na economia, facilitou —  
pelo menos na fase inicial da Reforma Cons­
titucional — a ação de lobby do empresariado 
no Congresso;
4) No caso das telecomunicações, dado o in­
teresse de grandes grupos nacionais e estran­
geiros, foi organizada uma atuante frente parla­
mentar, coordenada no Congresso pelo Deputado 
Beto Mansur (PPB/SP). A Frente atuou aber­
tamente em favor da quebra do monopólio esta­
tal. Por outro lado, os defensores do monopólio 
estatal foram incapazes de reunir mais do que 
140 votos na Câmara dos Deputados e 12 no 
Senado;
5) No aspecto de participação em debates, 
todas as propostas de emendas à constituição, 
mesmo limitadas —  em sua tramitação —  pelos 
rígidos prazos impostos na Câmara, foram 
objeto de debates e audiências públicas, equili­
brando depoentes contra e a favor das mesmas. 
Houve, inclusive, audiências públicas no Plenário 
da Câmara para debater as emendas acerca da 
definição da empresa brasileira e da reforma 
previdenciária;
6) Entretanto, no Senado, pelo menos até 
fevereiro, a ocorrência de audiências públicas 
foi limitada, se não inexistente. Em parte, tal fato 
ocorre em razão de apenas a Comissão de 
Justiça exam inar a p roposta  de em enda 
constitucional antes da votação em Plenário. Ao 
passo que na Câmara, a emenda é debatida na 
Comissão de Justiça e em uma comissão especial 
formada para examinar a proposta. A instância
adicional na Câmara favorece a ocorrência de 
audiências públicas;
7) Tendo em vista o fato da agenda da Refor­
ma Constitucional privilegiar as emendas de 
autoria do governo, que efetivamente controla a 
agenda dos debates, as chamadas emendas 
populares, até agora, não obtiveram espaço. 
Apenas três emendas constitucionais de autoria 
de parlamentares foram votadas em uma das 
casas leg isla tivas. Até a conclusão deste 
trabalho, nenhuma delas havia sido aprovada. 
As emendas tratavam da criação da Contribui­
ção Provisória sobre a Movimentação Financeira 
(CPMF), da atividade de seguros e da contra­
tação de professores estrangeiros pelas univer­
sidades brasileiras.
VI. CONCLUSÕES
A partir dos anos 70, a sociedade brasileira 
viveu um período de intensa organização de inte­
resses28 . De um lado, a tutela estatal sobre os 
sindicatos desestimulava a participação nessas 
organizações. Uma alternativa era a participação 
em associações civis organizadas fora da tutela 
estatal. Por outro lado, os processos de distensão 
(Geisel) e de abertura (Figueiredo) aliviavam o 
clima político ao tempo que a censura à imprensa 
começava a afrouxar. Ao final dos anos 70, a 
partir da base sindical do ABC, Lula organiza o 
PT tendo como um dos objetivos contrabalançar 
a presença de empresários no Congresso Na­
cional. De certa forma, o PT nascia como uma 
bancada de interesse do movimento sindical.
A efervescência do movimento associativista 
dos anos 70 chegou à Constituinte e prosseguiu 
—  em graus variados de efetividade e partici­
pação —  nos demais processos constitucionais 
examinados. Na Constituinte, houve uma grande 
“festa cívica” com a participação de quase 400 
grupos de pressão identificados, vinculados a 
trabalhadores, empresários, governo e demais
28 Sergio Abranches (1993) afirma que “no Rio de 
Janeiro, de todas as associações registradas entre 
1920 e 1986, 65% nasceram de 1970 a 1990”. Tal 
afirmação revela o potencial do fenômeno associa­
tivista no Brasil.
setores da sociedade. Propostas de emendas 
constitucionais tiveram a assinatura de milhões 
de eleitores. Dezenas de audiências públicas, nas 
várias fases do processo, reuniram mais de uma 
centena de depoentes, representando uma enor­
me variedade de pontos de vistas.
A participação dos grupos de pressão conti­
nuou expressiva tanto na Revisão Constitucional 
quanto na Reforma Constitucional. Porém, em 
cada processo, de acordo com suas caracte­
rísticas e, principalmente, de acordo com a agen­
da do governo, o grau de participação mudou de 
configuração. A Constituinte, com suas instâncias 
intermediárias, estimulava o debate e o contra­
ditório. Na Revisão Constitucional, o relator Nel­
son Jobim concentrava em si e em seus asses­
sores todas as sugestões e, após seus estudos, 
apresentava sua proposta. Aliás, essa caracte­
rística foi apontada como um dos fatores para o 
insucesso do processo.
Na Reforma Constitucional, a participação 
situa-se, até agora, em um patamar superior ao 
da Revisão Constitucional e inferior ao da Cons­
tituinte. Um aspecto que estimula a participação 
de entidades e a ocorrência de debates é o fato 
de existirem , pelo menos, duas instâncias 
intermediárias —  a Comissão de Constituição e 
Justiça e a Comissão Especial —  antes da pro­
posta de emenda chegar ao Plenário da Câmara. 
Ademais, após o debate na Câmara, a proposta 
vai ao Senado, com a oportunidade —  pelo menos 
teórica —  de debates adicionais na Comissão 
de Constituição e Justiça. Já na Revisão, como 
mencionado, todo o processo era monopolizado 
pelo Relator-Geral. Porém, em termos de plura­
lidade de grupos e de interesses defendidos, nem 
a Revisão nem a Reforma chegaram perto da 
Constituinte.
Na Revisão Constitucional, tivemos um 
número absurdo de emendas à Constituição 
apresentadas —  mais de 17 mil na fase inicial 
— pelos parlamentares. Tal número, refletia o 
fato de que setores expressivos da sociedade 
estavam  prev iam en te  p reparados para a 
participação dos debates revisores. Sabia-se que, 
ao lado das questões fiscais e tributárias que 
interessavam diretamente ao governo, existia a 
demanda para as renegociações da participação 
do Estado na economia através dos monopólios
estatais. Um indício, descoberto nas justificativas 
das propostas de emendas, demonstrava a ação 
organizada dos interesses: dezenas de emendas 
constitucionais tinham, literalmente, a mesma jus­
tificativa. Tal ocorrência foi verificada em emen­
das de interesse de setores empresariais.
Porém, com os sucessivos questionamentos 
acerca da legitimidade e legalidade do processo 
revisor e a eclosão do escândalo do Orçamento, 
sérias dúvidas foram levantadas quanto ao futuro 
e eficácia do processo revisor. As sucessivas 
reuniões, nos primeiros meses de 1994, onde as 
lideranças buscavam uma agenda mínima para 
a Revisão, mostravam a falta de empenho do 
Congresso e resultaram em quase nada. O pró­
prio governo, dividido e desestimulado, limitava 
sua agenda —  no período —  à aprovação de 
duas medidas provisórias com aumento de im­
postos e a proposta de emenda criando o Fundo 
Social de Emergência.
Em termos de atuação dos grupos de pressão 
na Constituinte foi empregado um vasto arsenal 
de instrumentos e táticas de defesa de interesses 
perante os constituintes, tais como manifestações 
públicas, produção de memoriais, anúncios na 
mídia, participação em audiências públicas, 
contato direto, envio maciço de correspondência, 
entre outros. Naturalmente, não houve situação 
semelhante nos demais processos constitucio­
nais. A intensidade dos embates, também era 
estimulada pelo fato de que a agenda constitu­
cional era ampla e irrestrita. Assim, todos os 
temas seriam debatidos, especialmente pelo fato 
de que estávamos removendo o “entulho au­
toritário” da vida institucional do país.
Ademais, o governo, o mais poderoso grupo 
de lobby do país, vivia um momento de declínio 
nas suas relações com os partidos que o apoia­
vam, obrigando-o a limitar sua agenda aos temas 
ligados à sua própria sobrevivência, tais como 
duração de mandato e regime de governo. Sem 
o governo agindo de forma consistente e unida, 
os embates ocorriam de forma variada e intensa, 
envolvendo, inclusive, diferentes organismos do 
governo e grupos da sociedade. Aliás, o conflito 
entre ministérios e órgãos do governo foi uma 
característica marcante da Constituinte.
Porém, ao contrário da Constituinte, a frágil 
participação do governo no processo revisor não
estimulou o embate. Sem o governo, as propostas 
de cunho liberal dos setores “pró-revisão” não 
teriam força para tramitar em um Congresso 
atemorizado pelo escândalo do Orçamento e 
preocupado com as eleições parlamentares e 
presidencial de outubro de 1994. Na medida em 
que o escândalo do Orçamento paralisava a elite 
parlamentar e o governo limitava sua agenda à 
estabilização fiscal, a ação dos grupos tomavam 
rumos diferentes. Os grupos “pró-revisão” ten­
tavam motivar os parlamentares para o debate. 
As discussões acerca de uma eventual agenda 
mínima eram a última esperança. Já os grupos 
contrários trabalhavam intensamente para con­
solidar a impressão de que os defensores da Re­
visão eram adversários dos interesses populares, 
assim como dos direitos sociais29.
Ao lado das tradicionais ações de pressão, 
tais como o envio de correspondência, a divul­
gação de documentos e memoriais, houve —  
por parte dos “contras” —  o uso intensivo da 
mídia eletrônica. Entretanto, o aspecto mais 
importante em termos de influência e convenci­
mento no processo revisor foi a atenção dada 
— pelos grupos “pró-revisão” —  ao trabalho de 
informação aos formadores de opinião e à grande 
imprensa através de contatos, divulgação de do­
cumentos e de estudos comparativos. Tais docu­
mentos, comparando o Brasil com outros países 
do terceiro mundo, destacavam as desvantagens 
de nossa Constituição em termos de atração de 
investimentos.
Pela primeira vez, provavelmente desde os 
anos 50, o ideário nacionalista e estatizante que 
predominava à direita e à esquerda da política 
brasileira perdia o apoio majoritário da impren­
sa. Nem mesmo a veiculação dos anúncios 
institucionais da Embratel, Telebrás e Petrobrás 
modificaram o posicionamento da imprensa em 
apoio à necessidade das alterações na Consti­
tuição de 1988. De forma clara, a agenda do 
capital nacional perdia espaço para a agenda do
29 Na conclusão deste trabalho, ao final de março de 
1996, o Sindicato dos Previdenciários do Rio Grande 
do Sul já anunciava a colocação de outdoores com 
os nomes dos “traidores do povo”, que seriam os de­
putados que votaram a favor da reforma previdenciária 
na Reforma Constitucional.
investimento, independente da origem do capi­
tal30. No final do processo revisor, com a desis­
tência do Congresso em votar as emendas mais 
polêmicas, aparentemente os “contras” vence­
ram a disputa. Entretanto, o grande vencedor 
foi o governo, que aprovou a emenda constitu­
cional criando o Fundo Social de Emergência 
(FSE). O FSE, como se sabe, terminou sendo o 
principal fundamento do Plano Real cuja influên­
cia positiva na vitória de Fernando Henrique 
Cardoso é inquestionável.
Na Reforma Constitucional, o ritmo dos tra­
balhos e das ações dos grupos de pressão, no 
período examinado, foi determinado pelo com­
portamento pró-ativo do governo, unido em tomo 
da agenda reformista. Em seu primeiro ano, a 
Reforma Constitucional, período determinado 
entre fevereiro de 1995 e março de 1996, tem 
como características marcantes as seguintes: 
condução do processo pelo governo, cuja agenda, 
de modo geral, agrada aos setores do empresa­
riado nacional e multinacional; apoio geral da im­
prensa à agenda das reformas31, com eventuais 
discrepâncias em relação ao alcance limitado das 
propostas do governo; ação dos grupos de pres­
são “pró-reformas” menos ostensiva e indireta, 
deixando o ônus da argumentação para o gover­
no; ação dos grupos contrários limitada pela au­
sência de agenda alternativa e pela insistência 
na atitude obstrucionista32; não há grandes ma­
nifestações dentro do Congresso, por conta do 
controle rígido da direção da Câmara no tocante
30 Documento reservado da Federação Nacional dos 
Engenheiros, ao com entar a nacionalização da 
atividade de mineração na Constituição de 1988, 
apontava o enorme declínio dos investimentos no 
setor entre 1989 e 1993 e destacava o prejuízo para os 
profissionais de engenharia.
31 A imprensa apóia o governo FHC no atacado e 
discorda no varejo. No tocante à necessidade das 
reformas, o apoio é total. Não existe agenda alternativa 
em debate na imprensa. Os ataques da imprensa ao 
governo referem-se à má performance em áreas 
específicas ou por conta de escândalos como o do 
Sivam ou do Banco Nacional.
32 Ao início de 1996, durante a preparação do parecer 
da Comissão Especial da Reforma Previdenciária, a 
CUT aceitou o diálogo com o governo mesmo contra 
o desejo dos partidos oposicionistas.
ao acesso às suas dependências33, diferente­
mente da Constituinte, onde os plenários das Co­
missões e as galerias do Plenário eram ocupadas 
por manifestantes.
De certa forma, o elevado grau de empenho 
e determinação do governo no período, bem co­
mo o comando parlamentar firme e determinado 
no sentido das votações, terminaram por causar 
um anticlímax. Não houve, a rigor, resistência 
séria à aprovação das emendas constitucionais 
integrantes do pacote inicial de reformas econô­
micas. Apenas no caso da emenda que rompia 
o monopólio estatal do petróleo, ensaiou-se al­
guma resistência, facilmente contornável através 
de promessas de que a Petrobrás seria preser­
vada. Mesmo assim, a resistência parlamentar 
à quebra do monopólio foi enfraquecida pela ocor­
rência da greve dos petroleiros no primeiro se­
mestre de 1995.
Em parte, explica-se a maior resistência em 
torno da Petrobrás pelo fato de que a empresa 
sempre atuou diretamente, ao largo do Ministério 
das Minas e Energia, para cultivar uma base 
parlamentar de simpatizantes. Outra explicação 
está no fato de que setores do empresariado, 
notadamente fornecedores da empresa, temiam 
que o enfraquecimento da empresa e eventual­
mente sua privatização poderiam alterar as re­
gras de convivência com a mesma.
Pelo lado dos sindicatos dos trabalhadores, 
vale destacar que houve uma diminuição no ím­
peto das ações de propaganda e contra-informa­
ção, caso compararmos a Revisão com a Refor­
ma Constitucional. Para alguns, a mudança de 
comportamento foi determinada por uma nova 
opção tática. Convencidos de que o governo 
FHC, em seu início, estaria muito fortalecido em 
razão da eleição em primeiro turno, do sucesso 
do Plano Real e da amplitude de sua coligação, 
a estratégia de resistência deveria considerar um 
eventual desgaste do governo em seu segundo 
e terceiro ano. Outros temiam que os ataques
33 Apenas no debate da Reforma Previdenciária na 
Câmara, por conta da atitude complacente do presi­
dente da Comissão Especial, Jair Soares (PFL/RS), 
houve a ocorrência de manifestações que impediram 
a realização de reuniões e debates.
aos parlamentares, na forma deposters e mani­
festos de estilo (traidores do povo etc.) por oca­
sião da votação de determinada questão, pudesse 
inviabilizar seu apoio nas votações subseqüentes.
Todavia, a estratégia escolhida parece-nos 
que considera seriamente o fato de que o embate 
inicial das reformas deverá obrigatoriamente 
causar natural desgaste no poderio político do 
governo. Já no segundo ano, as eleições muni­
cipais seriam um ingrediente natural para causar 
turbulências ao relacionamento multipartidário de 
Fernando Henrique Cardoso. Assim, seria razoá­
vel considerar que o governo não encontraria a 
m esm a fac ilidade  para aprovar a regula­
mentação das reformas, ainda que as votações 
demandem quorum inferior.
Ainda é cedo para afirmar se esta estratégia 
de atrito e desgaste será a escolha correta. Po­
rém, é inegável que, há pouco mais de um ano 
do início do governo, Fernando Henrique já não 
encontra a mesma boa-vontade dos seus aliados. 
Apesar do horizonte de aprovação das reformas 
previdenciária e administrativa nos próximos 
meses continuar favorável, especialmente pare­
ce-nos que o custo político tende a aumentar 
consideravelmente.
Por fim, comparando os três processos cons­
titucionais, vemos que o governo, por ação, omis­
são voluntária ou paralisia, é o fator determinante 
para o resultado final de cada processo. Entre­
tanto, os resultados desta interferência no proces­
so de debate constitucional são distintos. Na 
Constituinte aprovou-se uma Constituição com 
315 artigos, 573 parágrafos, 934 incisos e 188 
alíneas. A palavra “direito” é mencionada em 
77 ocasiões e a palavra “obrigação” apenas 7 
vezes. A incapacidade do governo em arbitrar o 
conflito de interesses permitiu que a Constituição 
de 1988 fosse uma colcha de retalhos de direitos 
e privilégios.
Já, na Revisão Constitucional, a desarti­
culação do governo contribuiu para que as ações 
de obstrução dos “contras” prevalecessem, de­
terminando a aprovação de apenas 6 emendas, 
na sua maioria com temas de importância secun­
dária. Sem o interesse do governo e intimidados 
pela CPI do Orçamento, os parlamentares não 
tiveram coragem de enfrentar uma agenda polê-
mica que atingia benefícios e privilégios. Ademais, 
como bem destacou Wanda Maria Ribeiro Costa 
(1995), muitas das propostas das entidades empresa­
riais buscavam a redução dos direitos dos trabalha­
dores. Para ela, seria “impossível negar que os cus­
tos da aprovação das soluções apresentadas pela 
elite para a crise econômica e social brasileira não 
poderiam ser pagos por parlamentares envolvidos 
na guerra das eleições de 1994”.
Desconsiderando a qualidade e intensidade dos 
resultados, em todos os três casos, a agenda consti­
tucional prioritária do governo foi plenamente alcan­
çada. Sarney salvou seu mandato e o regime presi­
dencialista. Itamar Franco e Fernando Henrique 
obtiveram o Fundo Social de Emergência e, pelo 
menos até agora, Fernando Henrique aprovou um 
rol expressivo de alterações constitucionais. Mesmo 
vivendo momentos políticos distintos, o governo teve 
condições operacionais para impor seus interesses. 
Mobilizando um expressivo número de parlamenta­
res em favor de seus objetivos, revela-se de longe o 
mais poderoso grupo de pressão do país. A força 
do governo, como grupo de pressão, aumenta, sobre­
tudo, quando ocorre a conjunção de alguns fatores, 
a saber: (a) a unidade de propósitos; (b) a existência 
de uma agenda bem definida; e (c) o apoio popular 
traduzido em índices positivos de avaliação de de­
sempenho.
Pelo aspecto geral, vemos que a participa­
ção dos grupos de pressão nos processos 
constitucionais recentes é expressiva, facil­
mente identificável e passível de verificação 
através da documentação disponível. O volu­
me dessa participação, de certa forma, serve 
para confirmar o quão o Brasil continua a 
ser um país de intensos contrastes. Enquanto 
o grosso da sociedade praticamente se man­
tém indiferente ao debate das questões nacio­
nais, uma imensa pluralidade de setores orga­
nizados participaram ativa e intensamente da 
formulação do processo decisório constitu­
cional.
A matriz da contradição revela que, prova­
velmente, em nenhum país da América do 
Sul exista um Congresso tão intensamente 
submetido às pressões de grupos representa­
tivos dos mais variados interesses. Entretanto, 
é justamente pela ausência de mobilização 
da imensa maioria da população que o gover­
no permanece e destaca-se facilmente como 
o mais poderoso grupo de pressão do país. 
Assim, alimentando-se de suas contradições, 
o Brasil reforma seu arcabouço constitucional 
e avança rumo ao futuro mantendo a política 
e o debate constitucional como um privilégio 
das elites organizadas.
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